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,	 PROCEDIMENTO DECORRENTE - RENDIMENTOS DISTRIBUIDOS
- Em virtude da estreita relação rifa causa e efeito
entre o lançamento principal ía n dcorrent, pro-
vido parcialmente o primeiro e não arguindo n con-
tribuinte matêria noa alusiva ao segundo, igual
decisão se impo quanto ó lide reflexa.

Vi=tr---=:, r=a latado=. Éa Hi .=. r-lit 4 do= os prent s autos de
recurso interposto por GABRIEL MACIEIRA:

ACORDAM r,.= Membro,=. da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento :=In

r=acíkrso, nos termos do relatório e voto duí,a pa=..'a.am a integrar o pre-
=,..ntr, jtginarin

.-:- Ptia fia. RTa=..-..b=, em I R de outubro de 1995

_,OliP 	 . . .	 ..Eul-nm pP	 ,-F.7---A rAplu,,..;	 - PRESIDENTE .

,,	 ,'"	 -
'-

MAR I '; , 3 S; 	 RELATORA
,

w--4-i-4--,.rp	 ,47A-  AA presente i,11-.n.,-.:f, -r; -..,,ui,t.. rr.p...11,.i-

ros JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RAUL PI-
MENTEL, KAZUKI SH/OBARA, CELSO ALVES FEITOSA e SEBASTIMO RODRIGUES
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO col.....a.......-A....Ho DE: i......IONiRI9UINTES

PROCESSO N .2. 1 ......),/000..971/?1. 76

AcOrdto n2 .101 88. 930

VO I n

Conselheira MARIAM SEJF, Relatora

O retng.' .. :o foi i1...C3051:ÁJ no prazo legal e cem
obsei-,/ãncia dos demais pressupostos processuais, ra ....if.to por-que
dele tomo conhec....iim....1to.

No mérito, LJ . áta-se de processo dec .;m-v... enLe,	 tendo
este	 Colegiado,	 apreciando	 o	 processo	 principal	 (nL.
U..5603/000.967/91-19), 	 resolvido reformar a decisto : de pri.m,H.:-n
grau,	 entendendo	 1::l.....c....)cdente a irresignaçto do contribuinte,
E tlativamente' a irregularidade que originou a presente exict..•

E cediço, nesta .instancia adaviniIstikt,iva, de que
mo caso de IJAnçamenlo dito 	 11 e::; 	 há f.estrieita relação de causa.
e efeito entre a linçamento principal e o 1.al ..-içamento deeorre.?nte,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se verdwle.iros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseja deelsMes homogêneas em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstancias, o oxame feito em um deu
processos atinentes. a lançamento ensejado pelo Mi.:.:EMO suporte.
fático, especialmente no prowesso ilJtitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer COffl isso que a decisão de umE 	 a de outro. No entanto, não havendo no 	 processo
decw.... rei .Jte	 nenhum	 elemento	 novo	 que seja	 apto	 2.	 ..:::::1'',:..,:.,..A'	 ,..-',.

cEnvicção do julgador, por . questão de coerência lógica, a decisão
cle., ve SCY • tomada em igual sentido.

como	 salientado, no pl'....E.,.-:.,...,..e-y!nte i.....:v::::.C.3 observa-se	 que
estE mesmo Colegiada, apreciando os fatos ensejadores do
Lançamento puir.icipal, concluiu no respectivo processo, que c.
inconformismo da rect„Jrnente quanto á exigência do „iImposto do
renda da pessoa juridica 	 procedia,	 como faz certo. .:......,
n2 14..)1 -85.917, de
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